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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20240104/001-05 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação em 

pedra tosca em diversas áreas rurais no município de Guaraciaba do Norte-CE, e 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 

seus anexos: 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens estão discriminados no anexo do 

Termo de Referência. 

1.4. O regime de execução do contrato será o de empreitada por menor preço 

global.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte-CE, em sintonia com os mais justos 

anseios dos seus munícipes vem envidando todo o seu empenho no sentido de dotar o 

seu município de eficientes instrumentos de infraestrutura onde mostrem referenciais 

de desenvolvimento continuado em benefício da população, como é o caso do 

presente projeto de pavimentação em pedra tosca em algumas áreas rurais do 

município. As localidades de Cruz das Almas, Madre Savina e Santo Amaro constituem 

importantes vias de acesso à sede do município, e ainda contam com ruas sem esse 

tipo de pavimentação, o que motiva a pretensa contratação, no intuito de beneficiar 

os moradores daquelas comunidades, alinhado as normas vigentes. Os serviços de 

pavimentação em pedra toca nessas localidades, aliada a uma adequada 

manutenção do sistema de drenagem, resultará em uma significativa melhoria na 

qualidade de vida da população local, contribuindo para a fluidez dos veículos e 

facilitando a interligação com o sistema viário existente. Busca-se com as 

intervenções, aprimorar a infraestrutura das estradas do município e dar mais 

mobilidade, segurança e conforto aos seus habitantes. 

 

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Trata-se da contratação de empresa por meio de licitação na modalidade 

Concorrência, na forma Eletrônica, com critério de julgamento das proposta por 

MENOR PREÇO, de acordo com as especificações do projeto básico de engenharia e 

anexos para execução de pavimentação em pedra tosca em diversas áreas rurais no 

município de Guaraciaba do Norte-CE. Para que a contratação seja bem-sucedida e 

atenda perfeitamente à demanda da Unidade Contratante, a contratada deverá 

possuir mão de obra técnica especializada, veículos, máquinas, materiais e 

equipamentos necessários à sua execução, bem como ser capaz de realizar os 

serviços conforme definidos no projeto básico do objeto. 

 

4.0 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DA CONTRARTADA 

4.1. Trata-se de obra de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade Concorrência. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se no inciso XII, do Art. 6º da Lei 

14.133/2021. 

4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
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5.1.1. Natureza da Contratação: 

5.1.1.1. Os serviços de engenharia a serem contratados, são considerados não 

continuados pois o seu encerramento se dará com o término das obras. 

 

5.1.2. Duração Inicial do Contrato: 

5.1.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias, 

contados da data da sua assinatura, prorrogável conforme Lei Federal nº 14.133/21. 

5.1.2.2. O prazo para a execução dos serviços contratados será de 90 (noventa) dias, 

conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, a contar da data de 

recebimento da Ordem de Serviço respectiva. 
 

5.1.3. Sustentabilidade: 

a) A contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado dos materiais 

utilizados/trocados durante a prestação do serviço objeto da contratação, bem como 

de seus resíduos e embalagens, nos termos da Lei nº 12.305/2010. 

b) Preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local. 

c) Utilização racional de recursos naturais como água e energia. 

d) Geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. 

e) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem, da obra ou serviço. 

f) Uso de inovações que reduzam o impacto sobre recursos naturais. 

g) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras. 

h) A contratada deverá observar as leis relacionadas ao transporte, resíduos volumosos 

e demais leis vigentes sobre o objeto do edital, bem como as particularidades das 

quais cerceiam o descarte de resíduos amparados. 

i) A contratada deverá utilizar equipamentos que possuam tecnologia mais silenciosa 

(baixo nível de emissão de ruídos). 

j) A contratada deverá fazer o tratamento e Reutilização da água, quando possível. 

k) A contratada observará se os maquinários estão desligados quando os mesmos não 

estão em uso, no intuito de economizar energia elétrica. 
 

5.1.4. Transição Contratual: 

5.1.4.1. Pelas características da contratação, onde não há transferência de 

conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas, bem como não poderá haver a 

subcontratação do objeto, então não há a necessidade de transição contratual. 
 

5.1.5. Relevância dos requisitos estipulados: 

5.1.5.1. Os serviços pretendidos juntamente com os respectivos materiais a serem 

empregados na execução do contrato fazem parte do mesmo segmento de 

mercado das empresas especializadas, não implicando em restrição de 

competitividade. 

5.1.5.2. Os requisitos estipulados são indispensáveis para a execução do objeto pois 

permitirão o cumprimento dos prazos previstos no projeto básico, bem como, 

possibilitarão a qualidade e segurança da prestação dos serviços, de forma a 

satisfazer as necessidades da administração. 

 

5.1.6. Do regime de execução 

5.1.6.1. Considerando a natureza do objeto a ser contratado, que não pode ser 

perfeitamente quantificado e descrito de forma completa e detalhada com nível de 

precisão suficiente (por ter natureza de CONSTRUÇÃO), a execução dos serviços 

deverá ser INDIRETA, pelo regime de PREÇO GLOBAL. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Não haverá obrigatoriedade de vistoria da obra in loco, porém a licitante a seu 

critério, para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
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servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h às 12h, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, observado o dia e 

horário mencionado no subitem anterior. 

6.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da visita 

técnica deverão ser encaminhadas ao Agente de Contratação. 

6.5.  A não realização de visita técnica não poderá ser alegada como fundamento 

para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer 

documentos integrantes do instrumento convocatório. 

6.6. A Visita aos locais de execução dos serviços deverá ser efetuada até o dia 

anterior a data da realização do certame, (no horário de 08h até às 12h), e será 

acompanhada por um técnico da Secretaria de Infraestrutura do município de 

Guaraciaba do Norte/CE. Todos os custos associados com a visita serão de inteira 

responsabilidade da Proponente. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Os elementos produzidos para serem contratados e executados para que 

produzam resultados pretendidos, estão definidos em projetos técnicos, 

especificações técnicas e em planilhas orçamentárias que trarão discriminadamente 

a metodologia e critérios necessários para o início, desenvolvimento e término da 

obra. 

7.1.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura de ordem de 

serviços, cujas etapas observarão o cronograma físico-financeiro que consta no 

projeto básico. 

7.1.3. A Contratada deverá respeitar os prazos e os percentuais de execução previstos 

para cada etapa, conforme cronograma que consta no PROJETO BÁSICO.  

7.1.4. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias a partir da 

data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO.  

 

8.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1 A cada período de até 30 (trinta) dias, a Contratada deverá apresentar a 

medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha que 

indique os serviços executados, as unidades, os quantitativos e os valores e memória 

de cálculo detalhada. Ultrapassado esse período a contratada fica ciente de que o 

pagamento estará condicionado a apresentação do referido documento. 

8.2 Caso a Contratada não envie a prévia da medição conforme determinado 

acima, a fiscalização irá elaborar a planilha dos serviços executados somente para fins 

de apuração do percentual executado e aplicação de advertências e sanções, 

conforme o caso. 

8.3 A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das 

atividades executadas.  

8.4 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de 

memória de cálculo detalhada, as duas últimas assinadas pelo Responsável Técnico 

da obra.  

8.5 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das 

atividades executadas.  
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8.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro 

executada e proporcionalmente aos quantitativos de serviços e materiais 

efetivamente prestados e empregados na mesma.  

8.7 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

8.7.1 Não produziu os resultados acordados; 

8.7.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

8.7.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

8.8 Os documentos para pagamento deverão ser apresentados, conforme segue:  

8.8.1 Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, 

período de execução da etapa e número do contrato, valor da retenção de INSS, ISS 

e Tributos Federais, quando for o caso, bem como, destaque do valor da alíquota do 

ISSQN. Não deve apresentar rasuras e/ou entrelinhas e o valor da medição deverá ser 

previamente ser certificado pelo fiscal responsável. 

8.8.2 Planilha de Medição, contendo todos os serviços executados e assinada pelos 

Responsáveis Técnicos das partes (contratante e contratada).  

8.8.3 Memória de Cálculo detalhada dos serviços e quantidades objeto da 

medição, assinada e carimbada pelo Responsável Técnico da Contratada.  

8.8.4 Relatório Fotográfico, indicando principalmente os serviços objetos da 

medição, com legenda e assinado e carimbado pelo Responsável Técnico da 

Contratada.  

8.8.5 Apresentação de Diário de obra correspondente aos serviços atestados no 

período da medição.  

8.8.6 Na hipótese de virem a ser constatadas pela Contratante quaisquer 

irregularidades em faturas já pagas, a Contratante efetuará a glosa e realizará o 

desconto desse valor no próximo pagamento.  

8.8.7 Providenciar para liberação da última medição, além da documentação 

descrita anteriormente, o Termo de Recebimento Provisório da Obra.  

 

9.0 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, maquinário, ferramentas e utensílios necessários, nas 

quantidades estimadas e qualidades descriminadas no projeto executivos e memoriais 

descritivos. 

 

10.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam 

as mais adequadas; 

10.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro;  

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, conforme a legislação vigente. 
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10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 

o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

10.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

10.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado;  

10.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens e deslocamentos. 

10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9 Cientificar a procuradoria jurídica do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

10.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.11 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10.11.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;  

10.11.2 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 

tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/21 e no 

art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

10.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pela Contratada. 

10.13 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão 

um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de 

modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento 

total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de 

maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e 

implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, 

bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

10.14 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 

nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de 

Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas 

mútuas interferências entre os diversos projetos; 

10.15 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral 

a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do 

licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de 

modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 

projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 

futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.16 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11.0  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/90), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 

órgão Contratante, nos termos das determinações em vigor; 

11.6 A empresa contratada deverá entregar juntamente com nota fiscal, documento 

de medição, diários de obra e relatórios complementares, os seguintes documentos: 1) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

contratado; 3)Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços. 

11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 

segurança e bem-estar no trabalho; 

11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.12  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
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limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo. 

11.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

11.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146/15. 

11.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

11.21 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Termo de Referência; 

11.22 Manter preposto nos horários e locais de prestação de serviço para representá-

la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos; 

11.23 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

11.24 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

11.25  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU do domicílio do contratado as 

Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato 

e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 

12.378/10); 

11.26 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.27 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

11.28 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

11.29 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307/02, com as alterações posteriores, 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, nos seguintes termos: 
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11.29.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.29.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 30702, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos: 

11.29.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

11.29.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.29.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas; 

11.29.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

11.29.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas; 

11.30 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

11.31 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios e sob suas custas, os testes, 

ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços 

e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

11.32 No caso de execução de obra: 

11.32.1 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 

dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

11.32.2 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação, a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 

contratada, aceitar que a contratante efetue o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato; 

11.32.3 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional;  

11.32.4 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com 

a Instrução Normativa RFB nº 1845/18; 

11.32.5 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

11.32.6 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.32.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
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contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.32.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. A Contratante deverá disponibilizar responsável técnico com a qualificação 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; 

14.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 

trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

14.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 

que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
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aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

14.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços.  

 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo.  

15.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

documento de medição, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade. 

15.2. O recebimento provisório será realizado pelo responsável técnico pela 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

15.2.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

15.2.1.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime 

de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

15.3. A partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá 

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

as respectivas correções;  

15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

15.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/02). 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
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16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência. 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, consoante à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/21, estando o pagamento condicionado a sua regularidade. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

16.4.1. o prazo de validade;  

16.4.2. a data da emissão;  

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.4.4. o período de prestação dos serviços;  

16.4.5. o valor a pagar; e  

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.6. Em caso de sanção por irregularidades, será efetuada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

16.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

16.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 

contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.10.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária. 

16.11. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 

do contrato. 

 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 

contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 

proposta, pela variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA 

(INCC - COLUNA 35) editada pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier 

substituí-lo. 

17.2.  No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 

R = V 
 I – Io  

, onde: 
 Io  

 

R = Valor do reajuste procurado; 
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V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial – refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final – refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

 

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar 

totalmente da quinta casa decimal em diante. 

 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

17.6. O reajuste poderá ser realizado por termo de alteração contratual ou 

apostilamento. 

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo 

de até 10 (dez) dias a partir da emissão da Ordem de Serviço, comprovante de 

GARANTIA, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do 

Contrato, que será liberado somente após o término da vigência do Contrato ou, 

ainda, na ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, 

cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 96, § 1° da 

Lei nº 14.133/21.  

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia prevista 

acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do 

Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

18.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% 

(cinco por cento) do valor global do Contrato, a título de garantia; bloqueio que 

não gera nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 

18.1.3. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, substituir o bloqueio efetuado 

com base no item 18.1.2 desta cláusula por quaisquer das modalidades de 

garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária. 

18.1.4. O quanto disposto no item 18.1.1 deve ser observado também quando da 

reposição da garantia, sempre que a contratada for notificada para isso. 

18.2. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela 

CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados 

que atuaram na execução do objeto contratado. 

18.2.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena 

satisfação de todas as obrigações contratuais, além da quitação dos encargos de 

índole trabalhista advindas da execução do Contrato. Assim, mostra-se justo e 

coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de 

quitação de todas as verbas trabalhistas. 

18.3. A vigência da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

18.4. Após a execução do Contrato, em caso de inadimplemento da CONTRATADA, 

a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas 

correspondentes a 1 (um) mês de serviço para realizar o pagamento direto das verbas 

rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual. 

18.5. Será considerada extinta a garantia: 
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a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada da 

declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas deste Contrato; 

b) No prazo de 3 (três) meses após o término da vigência do Contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 

ampliado, nos termos da comunicação. 

18.6. Independentemente da modalidade de garantia escolhida, ela assegurará o 

pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber. 

18.7. Se apresentada na modalidade seguro-garantia, tal somente será aceita se a 

apólice contemplar todos os eventos indicados no item 18.6. 

18.8. No caso de garantia prestada em dinheiro, devem ser observadas, para fins de 

depósito, as mesmas condições constantes no Edital. 

 

19. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do objeto; 

b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Multa: 

I - moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias úteis; 

II - compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

19.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

19.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

19.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

19.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

19.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

19.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar; 

19.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

19.12 - A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

19.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
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163 da Lei nº 14.133/21. 

 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

20.1. As exigências de HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

são as usuais para a generalidade do tipo do objeto desse termo, conforme 

disciplinado no edital. 

20.2.  Os critérios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a serem atendidos 

pela licitante estão previstos no edital. 

20.3.  Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pela licitante estão 

previstos no edital. 

20.4.  Os critérios de ACEITABILIDADE DE PREÇOS será o menor valor, estando dentre 

ele os seus unitários, quando houver. 

20.5.  O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA é o menor preço global. 

20.6.  As REGRAS DE DESEMPATE entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

21. PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL. 

a. O preço máximo aceitável da contratação é de R$ 549.107,13 (quinhentos e 

quarenta e nove mil cento e sete reais e treze centavos), sendo: 

 

Item DESCRIÇÃO UND 
VALOR ORÇADO 

TIPO DE 

PARTICIPAÇÃO VALOR 

ORÇADO 
QTD 

VALOR 

TOTAL ORÇADO 

1 

Contratação de empresa 

especializada para 

execução de 

pavimentação em pedra 

tosca em diversas áreas 

rurais no município de 

Guaraciaba do Norte-CE 

S
E
R

V
IÇ

O
 

549.107,13 1 549.107,13 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

VALOR GLOBAL R$ R$ 549.107,13 - 

 

21. ANEXOS 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

• Anexo I – Projeto Básico de Engenharia (Planilha Orçamentária; Cronograma Físico-

Financeiro; Composições e Custos da Tabela SEINFRA-CE; Composições e Custos da 

Tabela SINAPI; Composições de Serviços não Tabelados; Memorial de Cálculo dos 

Quantitativos; Memorial Descritivo com Especificações Técnicas; Composição de BDI – 

Materiais; Composição de BDI – Serviços; Encargos Sociais para Serviços da Tabela 

SEINFRA-CE; Encargos Sociais para Serviços da Tabela SINAPI; Licença Ambiental por 

Adesão e Compromisso – LAC; e Plantas Baixas). 

• Anexo II – Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à 

totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante 

previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013) /ART de Elaboração do Projeto e do 

Orçamento e ART de Fiscalização do Projeto Executivo. 

 

 

Guaraciaba do Norte-CE, 02 de abril de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Everton Gonçalves Bezerra 

Responsável pelo Planejamento das Contratações da Secretaria Municipal de  

Infraestrutura e Serviços Públicos 

 


